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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 O presente termo de referência tem por finalidade o CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE EXTRATOS DE EDITAIS, CONTRATOS, ATAS DE 

REGISTRO DE PREÇOS, HOMOLOGAÇÕES E OUTROS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS NAS 

IMPRENSAS OFICIAIS (D.O.U e IOEPA) E JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO DIÁRIA DESTINADOS A 

ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS DO MUNICÍPIO DE CHAVES/PA, 

conforme os prazos, especificações e quantitativos discriminados neste Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Prefeitura e Secretarias do município de Chaves-PA, visando atender o princípio da publicidade, naquilo 

em que se refere a publicações dos avisos de licitação, é uma condição indispensável para a realizações dos 

certames para a aquisições de bens e serviços que possibilitam o funcionamento e os atendimentos da 

Prefeitura e suas Secretárias. Portanto, faz-se justa e imperativa a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE EXTRATOS DE EDITAIS, CONTRATOS, ATAS 

DE REGISTRO DE PREÇOS, HOMOLOGAÇÕES E OUTROS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS NAS 

IMPRENSAS OFICIAIS (D.O.U e IOEPA) E JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO DIÁRIA DESTINADOS A 

ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS DO MUNICÍPIO DE CHAVES/PA. 

2.2 A necessidade de publicação dos Atos Administrativos de Licitação deriva de exigência contida em decretos 

e leis federais, a saber, Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 de que trata de Licitações e Contratos, Lei n° 

10.520 de 17 de julho de 2002 que institui a modalidade de licitação denominada pregão, Decreto 3.555/2000 

e Decreto nº 5.450/2005.  

2.3 Outro dispositivo basilar e específico neste cerne é o artigo 21, inciso III da Lei n° 8.666/1993, exige a 

publicação de avisos contendo os resumos dos editais de licitação, nas modalidades: tomada de preços, 

concorrências, concursos e leilões em jornal diário de grande circulação no Estado.  

2.4 Ainda, no artigo 26, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, indica que após a ratificação de dispensas e 

inexigibilidades de licitação, devem ser publicadas na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como 

condições de eficácia.  

2.5 O artigo 61, Parágrafo Único da Lei nº 8.666/93, cita que é a publicação resumida do instrumento de contrato 

e seus aditivos na imprensa oficial, é condição indispensável para eficácia do mesmo.  

2.6 O objeto faz-se necessário ainda para atendimento ao artigo 109, § 1º, que estabelece a publicação na 

imprensa oficial de intimação dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei nº 8.666/93;  

2.7 Considerando os Princípios da Publicidade: Qualquer interessado deve ter acesso às licitações públicas e 

seu controle, mediante divulgação dos atos praticados pelos administradores em todas as fases da licitação. 

Tal princípio assegura a todos os interessados a possibilidade de fiscalizar a legalidade dos atos, solicitamos a 

abertura de processo licitatório para contratação de pessoa jurídica, para execução de serviços de publicação 

em jornais oficiais e de grande circulação visando a divulgação dos atos oficiais da Prefeitura e Secretarias do 

Município de Chaves/Pa 

2.8 Diante de todas as necessidades apresentadas, justifica-se a abertura de licitação para CONTRATAÇÃO 

DE PESSOA JURIDICA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE EXTRATOS DE 

EDITAIS, CONTRATOS, ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS, HOMOLOGAÇÕES E OUTROS QUE SE 

FIZEREM NECESSÁRIOS NAS IMPRENSAS OFICIAIS (D.O.U e IOEPA) E JORNAL DE GRANDE 

CIRCULAÇÃO DIÁRIA DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA, SECRETARIAS E 

FUNDOS DO MUNICÍPIO DE CHAVES/PA 

2.8 A aquisição do objeto será realizada através de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, ficando sob a 
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responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura, a realização do certame. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

3.1. Os itens objetos desta aquisição deverão observar rigorosamente as especificações técnicas constantes 

no ANEXO I do presente Termo de Referência. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QTD. 

1 Publicação de matéria no Diário Oficial da União - DOU  CM/C 3.500 

2 Publicação de matéria no Diário Oficial do Estado do Pará – IOEPA  CM/C 2.500 

3 Publicação de matéria no Jornal de Grande Circulação no Estado do Pará  CM/C 2.000 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 Primordialmente, dotação orçamentária é toda e qualquer verba prevista como despesa em orçamentos 
públicos e destinada a fins específicos. 
4.2 Nesse escopo, as despesas decorrentes da aquisição dos itens correrão às expensas de recursos e 
dotações orçamentárias do Exercício de 2023. 
 

5 FORMA DE AQUISIÇÃO, PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 A empresa CONTRATADA deverá estar apta a iniciar a execução do contrato em até 05 (cinco) dias após 

a assinatura do contrato. 

5.2 As publicações serão realizadas na forma de colunas e medida em centímetros que será base para o boletim 

de medição. 

5.3 A empresa contratada receberá o original da matéria a ser publicada, no formato indicado, com a indicação 

dos dias em que a publicação deverá ocorrer. Esse recebimento ocorrerá por intermédio do e-mail da secretaria 

contratante 

5.4 A matéria a ser publicada será remetida à contratada até às 12h00min (doze horas) – horário local de 

Chaves-PA, do dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para a publicação da matéria, com exceção 

das hipóteses previstas no contrato 

5.5 A Contratante deverá comunicar à Contratada as possíveis irregularidades detectadas na execução dos 

serviços ora contratados 

26.5 As publicações deverão ocorrer em jornal de grande circulação no Estado do Pará – Jornal Amazônia, no Diário Oficial 

da União-DOU (no que couber) e no Diário Oficial do Estado do Pará-IOEPA (no que couber). 

6 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

6.1 Caberá ao órgão Demandante. 

6.2 Proporcionar condições necessárias à execução do contrato; 

6.3 Encaminhar a matéria legal a ser veiculada, em formato definitivo, bem como autorizar que seja 

realizada a publicação, nos termos contratuais; 

6.4 Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados conforme o estabelecido neste 

Instrumento; 

6.5 Manter seus dados atualizados perante a CONTRATADA, para os fins deste Contrato 

6.6 Caberá à licitante vencedora por sua conta e exclusiva responsabilidade 

6.7 Zelar para que a publicação do material encaminhado pela Contratante ocorra sem erros ou omissões;  

6.8 Observar para que as publicações ocorram nos dias estabelecidos pela Contratante;  

6.9 Reparar qualquer dano que a Contratante ou terceiros venham a sofrer em decorrência de negligência, 

dolo, imprudência ou imperícia de seus profissionais;  
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6.10 Manter, durante todo o período de vigência do ajuste, todas as condições que ensejaram sua 

contratação, particularmente no que tange as condições de habilitação e qualificação, além da atualização de 

seus dados; 

6.11 Poderá a Contratante, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA a comprovação das condições 

referidas no item anterior. 

6.12 Informar ao Contratante quanto à forma de que deve se revestir o material encaminhado para 

publicação.  

6.13 Informar o meio de consulta da matéria publicada.  

6.14 Apresentar a nota fiscal acompanhada dos orçamentos.  

6.15 Na ocorrência de publicações em jornais de grande circulação fora do Município de Chaves-PA, fazê-

lo acompanhada de tabela de preços.  

6.16 Arcar com os ônus na ocorrência de publicações fora da data estipulada ou praticadas sem autorização 

do Contratante.  

6.17 No caso de serem constatadas incorreções nas publicações objeto da veiculação, desde que ao 

CONTRATANTE não caiba culpa, o fato será comunicado pelo(a) mesmo(a) à CONTRATADA, para que adote 

as providências de retificação, desta não decorrendo qualquer ônus para o(a) CONTRATANTE. 

6.18 Distribuir a publicidade legal impressa ou eletrônica, de interesse do(a) CONTRATANTE, na forma da 

Lei e da legislação aplicável, observadas as disposições em contrato.  

6.19 Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 

indiretamente, sobre a execução do objeto contratado, bem como qualquer custo que venha a incidir sobre a 

execução do serviço 

 

7. DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO  

7.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do 

período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

7.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota 

fiscal apresentada.  

7.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

7.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

7.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada as consultas das certidões de regularidades fiscais 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.   

7.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.    

7.7 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.   

7.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

7.9 Nenhum pagamento será efetuado à empresa Contratada se a mesma não estiver em dia com suas 
regularidades fiscal e trabalhista.  
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7.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

7.11 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

7.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 

a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

( 6 /I  I = 0,00016438 

I = (TX)  100) 

=  TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 
 

7.13 Para assinatura do contrato a Empresa deverá possuir certificação digital e-CNPJ do tipo A3 (suporte 

criptográfico token ou cartão), emitido por autoridade certificadora (AC) credenciada pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP- Brasil), com validade de um a três anos, contendo o endereço de correio 

eletrônico do fornecedor titular responsável pelo certificado. Ou seja, o contrato deverá, obrigatoriamente, ser 

assinado digitalmente pelo(s) sócio(s) ou representante(s) da(s) Empresa(s).   

7.14 O uso de certificado digital e da respectiva senha por pessoa que não seja o titular responsável poderá 

configurar crime, nos termos da legislação penal vigente.   

7.15 A contratada deverá obedecer às exigências contidas no Termo de Referência – Anexo I e Minuta do 

Contrato – Anexo III, ambos deste Edital. 

 

8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 O desenvolvimento e a execução do Contrato Administrativo e o cumprimento do objeto, será acompanhada 

e fiscalizada pelo servidor discriminado no Contrato Administrativo, representando o Órgão Demandante e 

Órgão Participantes, ou por outro(s) servidor(es) designados para esse fim, nos termos do Art. n.º 67, da Lei 

n.º 8.666/98. 

8.2 O atesto da nota fiscal/fatura referente a execução do objeto deste Pregão caberá aos servidores 

discriminados no termo de referência, ou a outros servidores designados para esse fim 

 

9 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

9.2 Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não 

aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;  

9.3 A presentar documentação falsa;  

9.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame 

9.5 Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato 

9.6 Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

9.7 Não mantiver a proposta;  

9.8 Cometer fraude fiscal;  

9.9 Falhar ou fraudar na execução do objeto 
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9.10 Comportar-se de modo inidôneo;  

9.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

9.12 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante;  

b) Multa moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto;  

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

f) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;  

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados 

9.13 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que:  

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos;  

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

9.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

9.15 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa deste município e cobrados judicialmente.  

9.16 Apuradas a responsabilidade que ensejem sanções administrativas em decorrência da licitação ou 

contratação deste objeto haverá inscrição no SICAF, quando cabíveis 

 

10 DISPOSIÇÃO FINAL 

10.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.   

10.3 A apresentação de documentos com o prazo de validade expirado acarretará a inabilitação do proponente 

(exceto nos casos de documentos de regularidade fiscal e trabalhista apresentados por ME’s ou EPP’s. E para 
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os documentos cujo prazo de validade não venha expresso, será considerado o prazo como de até 60 

(sessenta) dias anteriores a da data prevista para início da sessão pública desta licitação, exceto para os 

documentos que tenham validade indeterminada.  

10.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

10.5 Fica vedada à contratada a subcontratação total do objeto desta licitação, assim com a parcial acima do 

limite permitido pela Administração.  

10.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

10.7 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  

10.8 O Município de Chaves, por intermédio da autoridade competente, poderá revogar ou anular o certame, 

nas condições estabelecidas na legislação vigente, sem que disso decorra para os licitantes o direito a qualquer 

reembolso de despesas ou qualquer indenização.  

10.9 A Prefeitura Municipal de Chaves, através do(a) pregoeiro(a), poderá declarar este Pregão (ou algum ITEM 

do Termo de Referência deste Edital) como deserto e/ou fracassado, quando nenhuma das ofertas satisfaça o 

objeto das especificações deste Edital, (até mesmo se apresentar(em) documentos de habilitação em 

desacordo com o Edital), ou quando for evidente que tenha falta de competição.  

10.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório.  

10.11 Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a 

apresentação de outros documentos ou informações complementares que o Pregoeiro porventura julgar 

necessário.  

10.12 A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e 

anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem.  

10.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. Iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal da Administração.  

10.14 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 

ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 

autenticadas em papel.  

10.15 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.  

10.16 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

10.17 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital.  

10.18 As empresas licitantes deverão sempre considerar a legislação em vigor, e caso haja divergência entre 

a Lei, este Edital e seus anexos, a Lei prevalecerá.  

10.19 Este Edital e os seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que mencione 

em um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e válido. Qualquer modificação 

neste edital deverá ser divulgada pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo 
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inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas.  

10.20 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Prefeitura 

Municipal De Chaves/Secretarias Municipais 

10.21 O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.portaldecompraspublicas.com.br; https://chaves.pa.gov.br/ e www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico(Mural 

de licitações do TCM/PA), cplchaves2021@gmail.com, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

descrito no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis de expediente na Prefeitura Municipal de Chaves/PA, no 

horário das 08:00 às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados 
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